PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2026
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2026 - SRP
ANEXO I 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
1.1 O objetivo da presente solicitação requer a abertura de processo licitatório na Modalidade de Pregão Presencial para Registro de Preços objetivando a contratação de pessoa jurídica, sob o sistema de registro de preços, para o serviço de recapagens de pneus dos veículos e maquinas das Secretarias Municipais.

	ITEM
	ESPECIFICACAO
	UNI
	QTD
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	01
	RECAPAGEM PNEU 275R22.5 (CAMINHAO), BORRACHUDO – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	16
	
	R$ 860,00
	R$ 13.760,00

	02
	RECAPAGEM PNEU 14.9 R 24 (MAQUINAS) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	08
	
	R$ 2.100,00
	R$ 16.800,00

	03
	RECAPAGEM PNEU 100 R 20 (CAMINHAO), BORRACHUDO – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	16
	
	R$ 840,00
	R$ 13.440,00

	04
	RECAPAGEM PNEU 17.5R 25 (MAQUINAS) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	16
	
	R$ 3.150,00
	R$ 50.400,00

	05
	RECAPAGEM PNEU 19.5-L24 (MAQUINAS) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	06
	
	R$ 3.200,00
	R$ 19.200,00

	06
	RECAPAGEM PNEU 16-9-30 (TRATOR) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	04
	
	R$ 2.950,00
	R$ 11.800,00

	07
	RECAPAGEM PNEU 23-1-26 (TRATOR) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	04
	
	R$ 5.430,00
	R$ 21.720,00

	08
	RECAPAGEM PNEU 14-9-24 (MAQUINAS) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	12
	
	R$ 2.100,00
	R$ 25.200,00

	09
	RECAPAGEM PNEU 12.5/80-18 (MAQUINAS) – RECAPAGEM A FRIO.
	UNID
	04
	
	R$ 1.350,00
	R$ 5.400,00

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 177.720,00



2. JUSTIFICATIVA
2.1 É de suma importância a contratação dos serviços de recapagens, nos pneus de veículos e maquinas do município, o qual a recapagem proporciona um reaproveitamento das carcaças de pneus usados, o qual dessa forma aumenta a vida útil do pneu a ser recuperado, com os seguintes benefícios;
· Redução de Custos (Economicidade): O custo do processo de recapagem é consideravelmente menor do que a aquisição de um pneu novo, otimizando os recursos financeiros aplicados na manutenção da frota;
· Aproveitamento de Carcaças: Permite reutilizar as carcaças dos pneus que ainda se encontram em boas condições estruturais, prolongando de forma útil o ciclo de vida do material original;
· Continuidade dos Serviços: Assegura que caminhões, ônibus, máquinas agrícolas e veículos pesados não fiquem parados por falta de manutenção adequada, garantindo a prestação contínua dos serviços essenciais à população.;
· Segurança e Eficiência: Mantém os veículos em plenas condições de trafegabilidade e desempenho para enfrentar rotinas severas (estradas rurais, transporte de cargas e obras), reduzindo riscos de acidentes ou imprevistos operacionais;
· Sustentabilidade Ambiental: Diminui o descarte prematuro de resíduos sólidos no meio ambiente e reduz o consumo de matéria-prima e energia na fabricação de novos pneumáticos.

3. ESTIMATIVA DE CUSTOS
3.1. O custo estimado dos itens foi feito por uma media de preço de cotação em 04 estabelecimentos comerciais que vendem o objeto da presente licitação, através de pesquisas diretas com empresas, alem de pesquisas de preços junto ao sistema LICITACON, em pesquisas em municípios como Barros Cassal/ RS, São Jose do Herval/ RS, Colorado/RS e Paim Filho/RS, se chegando ao valor referencial baseado em uma media de preços entre as empresas que cotaram os produtos.
3.2. O custo estimado foi apurado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas do ramo pertinente ao objeto ora licitado.
3.2. O custo estimado foi apurado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas do ramo pertinente ao objeto ora licitado.

4. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
4.1 O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos solicitadas, acompanhadas da respectiva Nota Fiscal que deverá estar atestada pelo servidor responsável indicado pelo seu gestor, bem como mediante a apresentação dos documentos de comprovação de regularidade fiscal constantes da Lei nº. 14.133/2021. 

5. DA VALIDADE DA PROPOSTA 

5.1 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de recebimento dos envelopes deste pregão presencial. 

6. VIGÊNCIA DA ATA
6.1. A vigência da ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogavel por igual periodo.

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) em se tratando de cooperativa a habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do Estatuto Social e Ata de Assembléia Geral de Constituição da Cooperativa, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul;
f) registro comercial, se empresa individual.
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
h) Inscrição no cadastro do município (Alvara);
i) Inscrição Estadual;
j) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo (Modelo Anexo VI);
k) declaração atestando que a empresa participante da Licitação não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Modelo Anexo VI);

Observação 03 - Serão dispensados da apresentação, no envelope de habilitação, os documentos que a empresa já houver apresentado no momento do credenciamento, previsto no item 3 deste Edital.

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL
a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
b) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;
d) prova de regularidade para a com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante;
e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Observação 4: As empresas ou licitantes que não tiverem registro de empregados para comprovação da regularidade (CRF) poderão apresentar declaração justificando a impossibilidade de emissão das certidões especificadas no item 7.1.2, letra “e” deste Edital.

7.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, introduzido pela Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Modelo Anexo V)

7.1.4 DA QUALIFICAÇAO ECONOMICA FINANCEIRA
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, sendo que a data de expedição não poderá ser inferior a noventa dias da data de publicação deste edital.
b) Balanço Patrimonial e demonstrações Contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com registro na junta comercial, ou SPED com o recibo de entrega, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com a devida apresentação dos cálculos cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula:
                                             
         AD
LIQUIDEZ INSTANTÂNEA:  -----------= índice mínimo: (0,5)
                                                   PC
                                             
                             AC
LIQUIDEZ CORRENTE: ----------   = índice mínimo: (1,0)
                                             PC

                                     AC + ARLP
LIQUIDEZ GERAL:  ---------------------   = índice mínimo: (1,0)
                                    PC + PELP

                                                      PC + PELP
GRAU DE ENDIVIDAMENTO:   --------------------    = índice máximo: (1,0)
                                                          AT

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido.

b.1) Os cálculos dos índices, deverão estar rubricados e assinados pelo representante legal e pelo contador da empresa. 
c) É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
d) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores ao que está sendo solicitado, em qualquer dos índices de Liquidez Instantânea, Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Grau de Endividamento, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, através de uma declaração demonstrativa, assinada pela contratante e pelo contador da empresa.

7.1.5 QUALIFICAÇÃO TECNICA:
a) Concessão de Registro Junto ao INMETRO em nome da recapadora de pneus, conforme portaria INMETRO nº. 433/2021;
b) Licença de Operaçao Ambiental Vigente (LO), da empresa Licitante com relação ao seu local de recapagem dos pneus;
c) Inscrição no Cadastro Técnico Federal (CTF/APP) – IBAMA, em nome da recapadora de pneus, conforme Resolução CONAMA nº. 416/09;
d) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado, em nome da empresa licitante, que comprovem que a empresa tenha executado para órgão ou entidade de administração pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou ainda para empresas ou pessoas físicas privadas, serviços de características técnicas similares ou superiores.

8.  ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
8.1. Participaram dos procedimentos iniciais do SRP e integram a Ata de Registro de Preços, os seguintes Órgãos e Secretarias:
· Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
· Secretaria de Desenvolvimento Economico

9. PRAZO DE EXECUÇÃO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA e GARANTIA
9.1. Os materiais deverão ser entregues, de acordo com o pedido pela Secretaria competente, os quais os pneus serão retirados junto a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, em ate 03 dias uteis da assinatura do contrato e entregues novamente no mesmo local, no prazo máximo de 15 dias, devidamente recapados.
9.2. Os objetos desta licitação deverão ser entregues nos seguintes locais, mesmo quando a entrega for terceirizada:	
a) Os materiais deverão ser entregues, de acordo com o pedido pela Secretaria competente, os quais os pneus serão retirados junto a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, em ate 03 dias uteis da assinatura do contrato e entregues novamente no mesmo local, no prazo máximo de 15 dias, devidamente recapados.
9.3. As mercadorias deverão ser entregues acondicionadas adequadamente, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, devidamente separadas conforme a Ordem de Compras e no local indicado junto a mesma, mesmo quando a entrega for feita por terceiros.
9.4. Todos os produtos ofertados deverão atender aos requisitos de qualidade, utilidade, armazenamento e segurança compatíveis com as recomendadas pela ABNT, INMETRO ou norma equivalente.
9.5. O prazo de garantia dos produtos não pode ser inferior a 06 (seis) meses da data da entrega.
9.6. A Nota Fiscal deve obrigatoriamente ser entregue junto com o seu objeto, devendo conter em local de fácil visualização a indicação do número do processo, número do Pregão e numero do contrato, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do pagamento; 
9.7. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.
9.8. Constatadas irregularidades no objeto entregue, o Contratante poderá:
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;
b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO: 
10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. 
Campos Borges, 21 de setembro de 2026.

________________________________________________________
CLEONICE PASQUALOTTO DA PAIXAO TOLEDO
Prefeita Municipal
